PARECER N.º  2240    , DE 2009

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL 4863, DE 2009


O Processo RGL 4863, de 2009 contém a proposta orçamentária da Fundação Florestal, relativa ao exercício de 2009, aprovada por meio da Lei n.º 13.289, de 22 de dezembro de 2008, exigida pela Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.


Compete a esta Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no § 19 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa de leis, combinado com o que determinam os artigos 3º e 5º da lei citada, analisar o desempenho no cumprimento de seus objetivos estatutários.


Ao examinar os autos, verifica-se que a proposta orçamentária de fls. 02 a 38 refere-se ao exercício de 2009 e foi enviada já em plena execução do exercício financeiro, em 30 de junho de 2009, quando a lei estabelece a remessa antes do exercício financeiro. Além disto, constata-se, também, que de toda documentação exigida pela Lei 4595, de 18 de junho de 1985 faltou encaminhar as constantes dos seguintes incisos do artigo 3º da lei retrocitada, que assim prescrevem:


“Artigo 3º - ........


I – o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício social findo;


II – cópia das demonstrações financeiras acompanhadas do respectivo parecer dos auditores independentes, se for o caso;


III – suas políticas e diretrizes, notadamente seus programas de investimento e a forma de captação de recursos para sua consecução; seus projetos de expansão, de modernização e de diversificação, inclusive a criação de subsidiárias, informações sobre o grau de endividamento da empresa e sobre sua estrutura patrimonial; informações sobre suas políticas de pessoal, salarial e de distribuição de resultados; suas políticas de preços e tarifas; suas políticas de importação e exportação; seus projetos de associação com outras empresas, nacionais e estrangeiras; informações sobre aquisição, desenvolvimento e transferência de tecnologia, bem como outras informações que venham a ser solicitadas;

IV – composição do capital social, indicando as espécies, classes e quantidades de ações, o capital subscrito e o integralizado por espécie e classe de ações, discriminando o valor nominal, se for o caso;

V – distribuição do capital social, discriminando os acionistas detentores de mais de 5% das ações da companhia ou mais de 5% com direito ao voto;

VII – indicação do nome dos administradores, suas funções, prazo do mandato, remuneração e participação nos lucros, se for o caso.”

Assim, esta Comissão solicita que seja expedido ofício à presidência da Fundação, a fim de que sejam enviadas as informações e documentações solicitadas acima, referentes aos exercícios de 2008 e 2009, além da proposta orçamentária para o exercício de 2010, antes do exercício financeiro.

Por fim, cabe esclarecer que os prazos previstos em lei para a remessa periódica das informações devem ser observados, nos termos da Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985.


Diante do exposto, esta Comissão aguarda o envio das documentações solicitadas para que possa concluir o seu parecer.

a) Roberto Massafera – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 4-11-2009

a) Milton Leite Filho – Presidente

José Zico Prado – José Bittencourt – Bruno Covas – Jonas Donizette – Roberto Massafera – Milton Leite Filho

